
  Proc. Administrativo 14- 71.719/2026

De: Julio F. - PGM-SUB-FUN

Para: PGM - Gabinete do Procurador Geral do Município 

Data:  06/10/2026 às 16:58:31

 

Ilmo Dr. Jose Eduardo Melhen - PGM

Em atendimento ao solicitado, acerca da judicialização porventura existente acerca do tema piso salarial decorrente
da Lei n. 4.950-A/1966,  informo que, após pesquisas no âmbito da Subprocuradoria Geral Funcional, não foram
localizadas ações judiciais propostas especificamente com esse tema, nos últimos anos.

Em período mais recente foram localizados dois processos propostos pelo Conselho Regional de classe postulando a
aplicação do piso salarial acima referido. Ambas a ações foram julgadas improcedentes, afastando a aplicação
obrigatória do piso para servidores estatutários, fundamentando-se, inclusive, em decisões do STF, conforme
documentos anexos.

Houveram alguns casos de ações judiciais individuais, aproximadamente entre os anos de 2010 e 2015, sendo
alguns processos com decisão favorável aos reclamantes referente ao piso, cujas decisões foram cumpridas pelo
município à época. Por outro lado, houveram também outros processos julgados improcedentes, sendo que, para
demonstração documental minuciosa dos diversos casos, haveria necessidade de pesquisa e busca de processos
físicos, atualmente no arquivo municipal, por se tratarem de processos mais antigos, sem registro s.m.j. no sistema
1doc.

Foi localizado, a título exemplificativo, um processo individual do ano de 2018 (proc. 0010346-23.2018.5.15.0006) ,
julgado improcedente, afastando a aplicabilidade ao servidor celetista, cujo trecho peço vênia para citar:

“DIFERENÇAS SALARIAIS - PISO SALARIAL DE ENGENHEIRO -

LEI 4.950-A/66

O reclamante, empregado público celetista, designado pelo reclamado

para exercer a função de Engenheiro Civil a partir de 21/09/2011, requer a reforma da r. sentença para que lhe seja
deferido o pedido de diferenças salariais, com fundamento na Lei 4.950-A/1966, bem como na Lei Municipal
7.184/2010.

Razão não lhe assiste.

A matéria em questão ensejou a instauração do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 0005349-
49.2017.5.15.0000, suscitado pelo C. TST, à vista do dissenso no âmbito desta Corte Regional acerca da aplicação
da Lei 4.950-A/66 aos

Engenheiros admitidos como empregados pelos entes estatais.

A questão restou assim decidida pelo Pleno deste E. Tribunal, em acórdão publicado no DEJT de 15/9/2017, com a
adoção de Súmula a ser publicada:

"2 - Aplicação da Lei n. 4.950-A/66 aos Empregados Públicos

A Lei n. 4.950-A de 1966 dispõe sobre a remuneração dos profissionais diplomados

em engenharia, química, arquitetura, agronomia e veterinária e preconiza que:

Art. 1º O salário-mínimo dos diplomados pelos cursos regulares superiores mantidos pelas Escolas de Engenharia,
de Química, de Arquitetura, de Agronomia e de Veterinária é o fixado pela presente Lei.

Art. 2º O salário-mínimo fixado pela presente Lei é a remuneração mínima obrigatória por serviços prestados pelos
profissionais definidos no art. 1º, com

relação de emprego ou função, qualquer que seja a fonte pagadora.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei as atividades ou tarefas desempenhadas pelos
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profissionais enumerados no art. 1º são classificadas em:

1. a) atividades ou tarefas com exigência de 6 (seis) horas diárias de serviço;
2. b) atividades ou tarefas com exigência de mais de 6 (seis) horas diárias de serviço.

Parágrafo único. A jornada de trabalho é a fixada no contrato de trabalho ou

determinação legal vigente.

Firefox https://pje.trt15.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/...

2Art. 4º Para os efeitos desta Lei os profissionais citados no art. 1º são classificados

em:

1. a) diplomados pelos cursos regulares superiores mantidos pelas Escolas de

Engenharia, de Química, de Arquitetura, de Agronomia e de Veterinária com curso

universitário de 4 (quatro) anos ou mais;

1. b) diplomados pelos cursos regulares superiores mantidos pelas Escolas de

Engenharia, de Química, de Arquitetura, de Agronomia e de Veterinária com curso

universitário de menos de 4 (quatro) anos.

Art. 5º Para a execução das atividades e tarefas classificadas na alínea a do art. 3º, fica fixado o salário-base mínimo
de 6 (seis) vezes o maior salário-mínimo comum

vigente no País, para os profissionais relacionados na alínea a do art. 4º, e de 5

(cinco) vezes o maior salário-mínimo comum vigente no País, para os profissionais

da alínea b do art. 4º.

Art. 6º Para a execução de atividades e tarefas classificadas na alínea b do art. 3º, a fixação do salário-base mínimo
será feito tomando-se por base o custo da hora

fixado no art. 5º desta Lei, acrescidas de 25% as horas excedentes das 6 (seis)

diárias de serviços.

Art. 7º A remuneração do trabalho noturno será feita na base da remuneração do

trabalho diurno, acrescida de 25% (vinte e cinco por cento).

Como se vê, a lei estabelece uma remuneração mínima, em múltiplos de salário mínimo, para os profissionais por ela
abarcados, independentemente da fonte pagadora.

Ocorre que a expressão "independentemente da fonte pagadora" deve ser interpretada restritivamente ao âmbito
privado. Com efeito, embora a administração pública se despoje do seu jus imperii quando contrata profissionais pelo
regime celetista, fato é que, ainda assim, está sujeita a alguns regramentos constitucionais, mormente os dos artigos
37, X, e 169, §1º, da Carta Política. Tais limitações constitucionais são salutares porque garantem limites de gastos,
protegendo, assim, o erário e a sociedade como um todo. Não pode o Poder Judiciário conceder diferenças salariais
pela aplicação da Lei n. 4.950-A de 1966, se não há lei local específica determinando o salário inicial, em múltiplos
de salário-mínimo ou, ao menos, determinando expressamente a aplicação da Lei n. 4.950-A de 1966.

É entendimento do C. Tribunal Superior do Trabalho (OJ 71 da SBDI-II) que o fato de a Lei nº 4.950-A/66 fixar piso
salarial aos profissionais nela elencados, em salários mínimos, não viola o artigo 7º, IV, da CF e a Súmula Vinculante
nº 4 do Supremo Tribunal Federal, pois a vedação refere-se ao seu uso como indexador de preços ou contratos e,
não, ao cálculo de remuneração mínima a ser paga a certos

profissionais. Não obstante, o Colendo Tribunal Superior do Trabalho entende que os entes públicos são regidos por
princípios específicos, dentre os quais o da legalidade, não podendo conceder ou fixar remuneração sem lei
específica. Assim,

consta da seguinte ementa:

EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS. SALÁRIO
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PROFISSIONAL DE ENGENHEIRO. SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA.

INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 4.950-A/66 . A remuneração do servidor público da

Administração Pública, autárquica e fundacional, ainda que contratado sob o regime da CLT, deve observar os
artigos 37, X, e 169 da Constituição Federal, que preveem a necessidade de prévia dotação orçamentária e
autorização em lei específica para a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração. Assim,
inaplicável o salário profissional fixado pela Lei nº 4.950-A/66 ao reclamante, engenheiro contratado pelo regime
celetista. Divergência superada pela iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho obsta o
cabimento do recurso nos termos do art. 894, § 2º, da CLT. Embargos não conhecidos. Processo: E-ED-RR - 1571-
51.2013.5.02.0072 Data de Julgamento: 01/06/2017, Relator Ministro:

Márcio Eurico Vitral Amaro, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,  Data de Publicação: DEJT
09/06/2017

Contudo, o C. TST estende que, no caso de empresas públicas e sociedade de

economia mista, que explorem atividade econômica, a solução é diametralmente

oposta:

RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇA SALARIAL. ENGENHEIRO. PISO SALARIAL ESTIPULADO EM
MÚLTIPLOS DO SALÁRIO MÍNIMO. LEI 4.950-A/66.

OJ 71 DA C. SBDI-2 DO TST. EMPREGADO PÚBLICO. EMPRESA PÚBLICA DE DIREITO PRIVADO. A Lei 4.950-
A/66 estabelece piso salarial inicial para os

profissionais de Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária, o qual é fixado em salários
mínimos, segundo a jornada de trabalho contratada (artigos 3º e 5º). À empresa pública de direito privado,
embora integrante da Administração Pública, não é dado deixar de aplicar aos seus empregados o disposto
na Lei 4.950- A/66, que fixa o salário profissional em salários mínimos, sem que isso signifique a indexação
do piso salarial aos reajustes aplicados ao salário mínimo. Exegese da OJ 71 da c. SBDI-2 do TST.
Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido.

Processo: RR - 1784-92.2015.5.20.0005 Data de Julgamento: 28/06/2017, Relator

Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 30/06/2017

Pois bem. Em razão de todo o exposto, a Comissão de Uniformização de Jurisprudência deste Tribunal
propôs a seguinte Súmula:

SERVIDOR PÚBLICO. LEI FEDERAL Nº 4.950-A/66.PISO PROFISSIONAL.

INAPLICABILIDADE.

O piso profissional previsto na Lei 4.950-A/66 não se aplica aos servidores públicos

por incompatibilidade com o disposto nos artigos 37, X e 169 da CF.

A redação sugerida comportaria, a meu ver, data venia, dois pequenos ajustes: a) a substituição da
expressão "servidor público" por "empregado público celetista", na medida em que a análise da questão
sobre servidor público remeteria àquele estatutário que não se submete à Justiça do Trabalho; b) a súmula
deve ser limitada à Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, porquanto controvérsia de
aplicação dessa lei às empresas públicas e sociedades de economia não foi objeto dos precedentes que
deram base a este incidente e, aqui, a situação se inverte, sendo farta a jurisprudência admissiva, ainda que
apenas para o salário de admissão, vedada a vinculação de aumentos com base no salário mínimo, tal como
se viu, antes. Por tais fundamentos, decido acolher o Incidente de Uniformização de Jurisprudência e propor
a aprovação de Súmula de Jurisprudência, nos seguintes termos:

SALÁRIO PROFISSIONAL. EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA. LEI FEDERAL

Nº 4.950-A/66. FIXAÇÃO EM MÚLTIPLOS DE SALÁRIO MÍNIMO. Para os

empregados públicos celetistas da Administração Pública Direta, Autárquica e

Fundacional, não se aplica a Lei 4.950-A/66, por incompatibilidade com o disposto nos artigos 37, X, e 169 da
Constituição Federal.

Dispositivo
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Diante do exposto, decide-se conhecer e acolher o incidente de uniformização de

jurisprudência, para determinar a adoção de súmula com a seguinte redação:

SALÁRIO PROFISSIONAL. EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA. LEI FEDERAL Nº 4.950-A/66. FIXAÇÃO EM
MÚLTIPLOS DE SALÁRIO MÍNIMO. Para os Fundacional, não se aplica a Lei 4.950-A/66, por incompatibilidade
com o disposto nos artigos 37, X, e 169 da Constituição Federal."

Portanto, diante do decidido no Incidente de Uniformização n. 0005349-49.2017.5.15.0000, que considerou
inaplicável a Lei 4.950-A/66 aos empregados públicos celetistas da Administração Direta, hipótese dos autos,
mantenho a decisão de origem que bem entendeu pela improcedência do pedido de diferenças salariais e
reflexos.

No mesmo sentido já decidiu esta E. 6ª Câmara, nos autos dos Processos ns. 0010804-51.2017.5.15.0143 RO,
de relatoria do Juiz Dr. Tárcio José Vidotti (Data Publ.: 06/03/2018) e 0013273-66.2017.5.15.0015, de minha
relatoria (Data Publ.: 19/06/2018).

Nesse contexto, mantenho a r. sentença. "

Eis as informações que encaminho à superior deliberação, permanecendo esta Subprocuradoria a disposição.

Att.

_

Julio Cesar Ferranti 

Subprocurador Geral de Assuntos Funcionais
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